
N.o 7 — 9 de Janeiro de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 101

cimento hoteleiro de, no mínimo, 4 estrelas ou equi-
valente.

2 — Caso o deputado não deseje beneficiar do paga-
mento de alojamento, terá direito à totalidade da ajuda
de custo diária.

3 — O pagamento do alojamento determina a entrega
nos Serviços Financeiros do correspondente certificativo
original da despesa.

4 — O disposto no número anterior deixa de se aplicar
logo que a marcação e pagamento do hotel passem a
ser feitos pela agência a que se refere o título XVIII.

XV — Utilização de viatura própria

1 — A utilização de viatura própria para uso em ser-
viço pode ser autorizada pelo Presidente da Assembleia
da República em situações devidamente justificadas e
fundamentadas, caso em que haverá lugar ao proces-
samento da verba fixada na lei geral para pagamento
por quilómetro percorrido em automóvel próprio.

2 — Do accionamento do regime do número anterior
não pode resultar dispêndio superior ao que decorreria
da utilização de avião, nos termos da presente resolução.

3 — O pagamento dos quilómetros percorridos é feito
em conformidade com a respectiva declaração, a qual
deve constar do boletim itinerário, podendo o processo
ser instruído ainda com os documentos de despesa rela-
tivos ao pagamento de portagens, para efeitos do res-
pectivo processamento.

XVI — Outras deslocações no País

As deslocações de deputados no País em represen-
tação da Assembleia da República carecem de auto-
rização prévia do Presidente, sendo-lhes aplicável o
regime de ajudas de custo e alojamento previsto nos
títulos XIII e XIV da presente resolução.

XVII — Aplicação a outros casos

1 — O Presidente da Assembleia da República defi-
nirá, por despacho, o regime das deslocações no País
e fora do País dos funcionários parlamentares.

2 — Nas matérias não reguladas no despacho a que
se refere o número anterior, aplica-se a lei geral, sem
prejuízo das regras processuais definidas pelo secretá-
rio-geral da Assembleia da República.

XVIII — Agência de viagens

1 — A aquisição de bilhetes de avião ou referentes
a outros meios de transporte utilizados nas deslocações
oficiais passa a ser obrigatoriamente feita pelos serviços
competentes, na agência de viagens que, nos termos
do n.o 2 do artigo 74.o da Lei Orgânica da Assembleia
da República, venha a dispor de instalações no Palácio
de São Bento.

2 — O disposto no número anterior é aplicável à mar-
cação e pagamento dos hotéis.

3 — Os serviços a prestar pela agência instalada na
Assembleia da República, bem como as respectivas con-
dições de instalação, funcionamento e pagamento,
regem-se por contrato celebrado entre ambas, de dura-
ção anual, o qual pode ser prorrogado apenas por dois
períodos de um ano.

4 — A Assembleia da República reserva-se o direito
de fazer ou mandar fazer auditorias aos serviços a ela
prestados pela agência.

XIX — Disposições finais

As importâncias globais previstas nos n.os 1 a 6 do
título I, bem como nos títulos III e V, referem-se a des-
pesas de deslocação que, atenta a sua natureza, não
carecem de comprovação.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 4/2004

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 287/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 262, de 12 de Novembro de 2003, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as
seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

No anexo I, «Código do Imposto Municipal sobre
Imóveis»:

No artigo 1.o, onde se lê «O IMI incide sobre o valor
patrimonial» deve ler-se «O imposto municipal sobre
imóveis (IMI) incide sobre o valor patrimonial».

No n.o 6 do artigo 29.o, onde se lê «6 — A distribuição
parcelar é efectuada pelo perito referido no artigo 55.o»
deve ler-se «6 — A distribuição parcelar é efectuada
pelo perito referido no artigo 56.o».

No n.o 1 do artigo 40.o, onde se lê:
«1 — A área bruta [. . . ] resultam da seguinte ex-

pressão:
A=Aa×Ab×Ac×Ad»

deve ler-se:
«1 — A área bruta [. . . ] resultam da seguinte ex-

pressão:
A=Aa+Ab+Ac+Ad»

No n.o 1 do artigo 42.o, onde se lê «1 — O coeficiente
de localização (CI) varia entre» deve ler-se «1 — O coe-
ficiente de localização (CL) varia entre».

No capítulo VII, secção II, onde se lê «Artigo 5.o,
‘Perito regional’» deve ler-se «Artigo 65.o, ‘Perito
regional’».

No n.o 3 do artigo 76.o, onde se lê «3 — É aplicável
o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 74.o» deve ler-se
«3 — É aplicável o disposto nos n.os 3 a 6 do artigo 74.o».

No anexo II, «Código do Imposto Municipal sobre
as Transmissões Onerosas de Imóveis»:

Na alínea d) do artigo 2.o, onde se lê «casados no
regime de comunhão de bens ou de adquiridos» deve
ler-se «casados no regime de comunhão geral de bens
ou de adquiridos».

Na alínea g) do artigo 4.o, onde se lê «princípio de
pagamento no contrato promessa, demonstrando-o»
deve ler-se «princípio de pagamento no contrato-pro-
messa, demonstrando-o».

Na alínea b) do n.o 6 do artigo 10.o, onde se lê «do
artigo 6.o e no artigo 8.o,» deve ler-se «do artigo 6.o
e na parte final do artigo 8.o,».

No anexo III, «Código do Imposto do Selo»:
No artigo 17.o, onde se lê «dos factores previstos no

n.o do artigo 16.o» deve ler-se «dos factores previstos
no n.o 2 do artigo 16.o».

No capítulo VII, onde se lê «Artigo 1.o, ‘Compensação
do imposto’» deve ler-se «Artigo 51.o, ‘Compensação
do imposto’».

No n.o 1 do artigo 60.o, onde se lê «1 — As entidades
[. . . ] comunicam à repartição de finanças da área da
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situação do prédio os contratos de arrendamento, do
subarrendamento e» deve ler-se «1 — As entidades [. . . ]
comunicam ao serviço de finanças da área da situação
do prédio os contratos de arrendamento, subarrenda-
mento e».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 23 de Dezembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 2/2004
de 9 de Janeiro

Considerando que o Acordo de Cooperação entre
a República Portuguesa e a República de Cabo Verde
no Domínio do Ensino Superior, assinado em 18 de
Fevereiro de 1997, com uma duração de cinco anos,
admitia a sua renovação após realizada a avaliação dos
respectivos resultados;

Considerando que o relatório da avaliação entretanto
realizada apresentou a recomendação de que se deveria
integrar num só acordo de cooperação Portugal-Cabo
Verde quer as vertentes de apoio ao desenvolvimento
e consolidação do ensino superior quer as vertentes de
apoio à investigação científica e tecnológica e à formação
avançada;

Considerando que, actualmente, nos dois países, a
ciência e tecnologia e o ensino superior estão sob a
alçada de uma só instituição — o Ministério da Ciência
e do Ensino Superior (MCES) e o Ministério da Edu-
cação e Valorização dos Recursos Humanos (MEVRH)
em Cabo Verde;

Considerando que os dois instrumentos jurídicos exis-
tentes foram revistos e as actividades nessas áreas foram
incluídas num só acordo:

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo de Coope-
ração entre a República Portuguesa e a República de
Cabo Verde nos Domínios do Ensino Superior, Ciência
e Tecnologia, assinado na Cidade da Praia em 17 de
Julho de 2003, cujo texto autenticado na língua por-
tuguesa segue em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Novembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — Maria da
Graça Martins da Silva Carvalho.

Assinado em 15 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA DE CABO VERDE NOS DOMÍNIOS DO ENSINO
SUPERIOR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA.

Considerando o desejo de estreitar os laços históricos
de amizade e de cooperação entre o Ministério da Ciên-

cia e do Ensino Superior da República Portuguesa e
o Ministério da Educação e Valorização dos Recursos
Humanos da República de Cabo Verde (a seguir deno-
minadas «Partes»);

Considerando que o ensino superior constitui uma
instituição de cultura e de formação cívica, de activi-
dades sociais, científicas e técnicas e um indicador de
referência sobre o desenvolvimento de uma sociedade
contemporânea, cabendo-lhe um lugar essencial na pro-
dução, desenvolvimento e dinamização da sociedade;

Considerando que, nesta perspectiva, é função da for-
mação superior realizar um integral aproveitamento das
capacidades humanas dos cidadãos, dos recursos e dos
valores, num todo orientado para a mais completa uti-
lização das riquezas do país;

Considerando que uma longa tradição nesse domínio
pode ser invocada a respeito de Cabo Verde, nomea-
damente desde meados do século XIX, com a instituição
de escolas de elevado nível pedagógico e científico, res-
ponsáveis pelo notável quadro actual nos diferentes pla-
nos do saber cultural, científico e técnico;

Reconhecendo a importância da cooperação entre
Portugal e Cabo Verde no campo da ciência e tecnologia
e desejando ampliar e reforçar essa cooperação e aper-
feiçoar o intercâmbio entre os dois países nesse campo;

Considerando que a Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa vem aumentar, por um lado, a importância
do desenvolvimento do ensino superior, atendendo ao
estreitamento de relações entre o seus membros e, por
outro, o sentido da solidariedade entre as instituições
de ensino que podem colaborar no desenvolvimento da
formação superior considerada nas suas diferentes áreas
culturais, científicas e técnicas, onde quer que haja con-
dições de viabilidade;

Considerando a realidade da cooperação existente
entre Portugal e Cabo Verde e os resultados positivos
alcançados:

A República Portuguesa e a República de Cabo Verde
acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto do Acordo

O presente Acordo tem por objecto:
1 — Conjugar os meios conducentes ao desenvolvi-

mento do ensino superior e da ciência em Cabo Verde,
nomeadamente através da colaboração entre as insti-
tuições de ensino superior e de investigação de ambos
os países.

2 — No que respeita ao ensino superior, o desenvol-
vimento institucional e organizacional, nos domínios
científico, pedagógico e administrativo, numa base sus-
tentada, de igualdade e benefício mútuo entre os dois
países.

3 — No que respeita à ciência e tecnologia, o desen-
volvimento da cooperação científica e tecnológica entre
os dois países numa base de igualdade e benefício mútuo.

4 — As Partes elaborarão em conjunto programas de
cooperação, de acordo com a respectiva capacidade téc-
nica e financeira, com vista ao desenvolvimento peda-
gógico, científico e tecnológico e ao desenvolvimento
económico e social de cada uma delas.

5 — As Partes fomentarão e apoiarão a cooperação
entre as comunidades e instituições científicas e outras
entidades dos dois países em áreas combinadas pelas
mesmas.


